
.~ PROCURADORIA·GERAL DO DISTRITO FEDERAL - ,
PROCURADORIA ADMINISTRA TIV A

Parecer n': 012/20QC&.PROCAD/PGDF.

Processo n': 146.00P.393/1999

Inte ressado: Secretaria de Estado de Governo
A~:jr.nto: Fixação de Preço Público

EMENTA, ADMINISTRATIVO, CONSTITUCIONAL. OCUPAÇÃO
DE ÁREA PÚBLICA, PREÇO PÚBLICO, LEI N°, 2.574/2000, ADI
n". 2006,00,2,0\0281·7. DECLARAÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE, EFEITOS EX TUNC.
REPRISTINAÇÃO DO ART. 2°, § I', DA LEI N°, 769/94 E ART. 2', §
I', DO DECRETO N', 17.079/95, EFEITOS JURiDlCOS,

Tendo em vista os efeitos repristinatórios resultantes da
declaração de inconstitucionalidade da Lei Distrital n''. 2.574/00, com
efeitos ex tune, as Administrações Regionais deverão, necessariamente.
aplicar o Decreto n°. 17.079/95, desde 16 de agosto de :2000, em especial
o comando de seu artigo 20, § )0, tendo em vista a diferenciação de
vaIores expressa em seu Anexo I, com redação conferida pelo Decreto n".
19.265/98.

As Administrações Regionais deverão editar ordens de
serviço. tendo por base as tabelas de referência expressas na Ordem de
Serviço n". 26, de 26 de maio de 1998, da então SUCAR, com o devido
reajuste, nos termos da Lei Distrital n''. 1.118/96, estipulando o valor
devido para cada ano, desde 16 de agosto de 2000.

Exmo, Senhor Procurador-Chefe da Procuradoria
Administrativa,

RELATÓRlO

A Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal
consulta esta Procuradoria-Geral, encarecendo esclarecimentos jurídicos quanto aos
prccedimentcs relativos aos cálculos e cobrança de preço público pela utilização de
es-uço em área PÚbliC~
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Às fls. 284/286, a Diretoria de Orientação Normativa da
Coordenadoria das Cidades da Secretaria consulente faz breve relato, ressaltando
que em 16 de agosto de 2000 foi publicada no DODF a Lei Distrital n", 2.574, de 02
de agosto de 2000, que dispõe sobre a cobrança de preços públicos, cujo artigo 4'
dessa Lei estabelece que:

"Art. 4°. A/é que se promova a regulamentação desta
Lei, o preço público será cobrado pelo valor m/nimo constante da
tabela do Anexo I do Decreto n". 17.079. de 29 de dezembro de
1995, alterado pelo Decreto n". 19.265, de 26 de maios de 1996".
(g.n.)

Salientando que referida Lei, contudo, foi declarada
inconstitucional, com efeitos ex tunc, no julgamento da ADI n", 2006.00.2.010281-
~', a Diretoria de Orientação Normativa traz ao descortino desta Procuradoria as
seguintes indagações:

1 ~ "Se a Lei n", 2.574/00 foi considerada inconstitucional,
poderá ser aplicado (sic) pra cobrança de preço público, a partir de agosto de
2000, data da publicação da legislação em comento, os valores previstos pelo
Decreto n". 17.079/95 e suas alterações?"

2 - "No caso de se poder aplicar o Decreto n°. 17.079/95 e
,m~salterações, deve a Administração Regional publicar Ordem de Serviço tendo
por base as tabelas de referência de preço público publicadas na Ordem de Serviço
'1~ 26, do dia 26 de maio de 1998, às fls. 272 a 275, que estabeleceu valores
:/~;~,"enciadospor grupos de Regionais?"

Eis o breve relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

Aos 17 dias do mês de dezembro do ano de 2007 foi
publicado no Diário de Justiça da União o acórdão n''. 289374, do Conselho Especial
do e. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e.~~~~tó~.i~s.que:r~o~_~.u;~~_~ADI n~
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20[);~'.00.2.010281-7, declarou inconstitucional, com efeitos ergas omnes e ex tune, a
Lei Distrital n". 2.574/2000, em face de seu insanável vício formal de iniciativa.

Referido acórdão restou assim ementado:

EMENTA
Aç40 DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
COMPETÊNCIA - LEI DISTRITAL N' 2.57412000 -
COBRANÇA DE PREÇO PÚBLICO PELA UTILIZAÇÃO DE
ÁREAs PÚBLICAS - CONCESSÃO DE ANISTIAS - VÍCIO
DE INICIATIVA.
Nos termos da Constituição Federal, da legislaçãofederal vigente
e do Regimento Interno desta Casa, o Conselho Especial é
competente para processar e julgar Ação Direta de
Inconstitucionalidade relativa aos temas q:le tratam da
competência administrativa do PoderExecutivo Local.
A iniciativa de leis que disponham sobre administração de áreas
públicas e ocupação do solo é exclusiva do Chefe do Executivo.
A inobservância dessepreceito configura vício insanável, a impor
a retirada da norma do ordenamentojurídico local.

Em face do recesso de fim de ano e do feriado de Carnaval,
essa decisão transitou em julgado no dia 07 de fevereiro de 2008, estando
definitivamente expurgada do mundo jurídico a lei em questão.

A indagação que se nos apresenta é bastante singela e resolve-
se em face do efeito repristinatório inerente à decisão em Ação Direta de
Inconstitucionalidade julgada procedente, com expurgo da Ordem Jurídica de norma
com ela incompatível. fazendo com as normas revogadas pela lei inconstitucional
vo-tem a produzir seus efeitos.

Diante de uma decisão em Ação Direta de
lnconstitucionalidade julgada procedente, que tenha conferido efeitos ex tune, a
norma anterior volta a produzir seus efeitos desde o instante em que a norma
declarada inconstitucional veio a lume.

Postas essas balizas. passemos à situação tratada nos

presentes autos. ~
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No âmbito do Distrito Federal, o artigo 48 de sua Lei
Orgânica estabelece que:

"Art. 48. O uso de bens do Distrito Federal por
terceiros poderá ser feito mediante concessão administrativa de
uso, permissão ou autorização, conforme o caso e o interesse
público, na forma da lei". (g.n.)

Regulamentando de forma bastante sucinta esse dispositivo da
Lei Orgânica, o artigo 2° da Lei Distrital n", 769, de 23 de setembro de 1994,
alterado pela Lei Distrital n". 2.109, de 12 de novembro de 1998, dispôs, in verbis:

Art. 2° Observada a legislação aplicável aos bens
públicos. a utilização de espaço em logradouro público ou o uso
de área pública por particular for-se-á mediante contraprestação
de preço.

§]O O disposto neste artigo observará:
I • fixação do preço mediante critérios que levem em

conta:
a) área utilizada;

b) localização;
c) valor de mercado dos imóveis existentes nas

imediações;
d) finalidade da utilização ou do uso;
II - disposições legais aplicáveis à utilização de espaço

em logradouros públicos e ao uso de área pública. (g.n.)

Em 29 de Dezembro de 1995 foi publicado no DODF o
Decreto n", 17.079, de 28 de dezembro de 1995, cujos artigos 2° e 3° estabeleceram:

Art. ]0 _ A utilização de espaços em logradouros
públicos ou uso de áreas públicas, obedecerá as seguintes
condicionantes:
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I - prévia anuência das Administrações Regionais,
conforme as respectivas áreas de competência;

II - autorização a título precário, devendo cessar a
qualquer tempo a juízo da Administração Regional. mediante
revogação do termo, sem que assista ao usuário direito à . .
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indenização de qualquer espécie, inclusive por benfeitorias ou
acessões;

IlI· observaçãoda legislaçãoespecifica.
Parágrafo único . Ficam excluídas deste Decreto as

ocupações de áreaspúblicas de usopredominantemente comercial
que estejam inseridas dentro da área tombada ou que impliquem
em alteraçãode loteamentoregistrado.

Art. r . A utilização deverá ser previamente
formalizada através de assinatura de termo de ocupação entre a
Administração e o usuário, sujeitando-se o segundo a uma
contraprestação de preço, observado o disposto no Parágrafo
único, do art. 2° da Lei 769, de 23 de setembro de 1994.

§ 10 _ A Administração Regional estabelecerá, por
meio de ordem de serviço, o preço correspondente à utilização de
área pública, considerando os coeficientes previstos no Anexo I,
1/, 1/1 e IV, desteDecreto, bem como:

a) área utilizada;
b) localização;
c) valor de mercado dos imóveis existentes nas

imediações;
d) finalidade da utilização ou do uso, sendo onerada

com maior valor aquela atividadecomfinalidade lucrativa.(g.n.)

Esse Decreto n°. 17.079/95 sofreu pequena alteração em 27 de
muro de 1998, com a publicação do Decreto n". 19.265/98, que lhe modificou
Anexo I, estipulando, em abstrato, preços mínimos e máximos para ocupação de
es- aços públicos.

Nos termos do acima transcrito § 1°, do artigo 2° do Decreto
n''. L7.079/95, caberia às Administrações Regionais, por meio de ordem de serviço,
estipular, para a respectiva região administrativa, com base nos critérios ali
estipulados, o valor a ser cobrado, dentre os limites máximo e mínimo previstos no
Decreto n". 19.265/98.

Consta dos autos, às fls. 272/275, que a então Subsecretaria
de Coordenação das Administrações Regionais - SUCAR. em 26 de maio de 1998,
baixou ordem de serviço voltada a "estabelecer tabelas referenciais de preço
público para ocupação de áreas públicas com finalidade comercial ou de prestação

de serviços, recomendadas às Administrações'r'~",,~~i_:nQi:~._pa~~..~~I~~~:~~...de sua\\\~
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respectivas Ordens de Serviços, conforme o disposto no Decreto nO. 17.079, de 28
de dezembro de 1995".

Um dia depois, aos 27 de maio de 1998, a Administração
Regional do Lago Sul editou a Ordem de Serviço n". 46 (fls. 277/278), publicada no
DODF de 23.06.98, dando concretude, no âmbito dessa Região Administrativa, aos
termos da citada ordem de serviço da SUCAR e ao § 1°, do art. 2° do Decreto n",
17.079/95.

No mesmo sentido, conferindo eficácia a esse dispositivo, em
04 de outubro de 1999, foi editada a última ordem de serviço da Administração do
Lago Sul que se tem notícia nestes autos, à fl. 279, a qual estipulou (reajustou) os
valores para cobrança de preço público nessa região.

Nos anos seguintes não foram mais publicadas ordens de
ser, iço com vistas a atender ao comando do § l", do art. 2° do Decreto n".
17.079/95, uma vez que aos 16 de agosto de 2000 foi publicada no DODF a Lei
Distrital n", 2.574/2000, a qual estabeleceu em seu artigo 2°, que:

"Art. 4°. Até que se promova a regulamentação desta
Lei. o preço público será cobrado pelo valor mmtmo constante da
tabela do Anexo I do Decreto n": 17.079. de 29 de dezembro de
1995. alterado pelo Decreto n": 19.265, de 26 de maios de 1996".
(g.n.)

De fato, uma vez que independentemente da localização em
que se desse a ocupação e uso de espaço público, esse dispositivo !egal estipulava
qu: o preço público seria o mesmo, correspondente ao valor mínimo constante
daabela do Anexo I do Decreto n°. 17.079/95, alterado pelo Decreto n°. 19.265/98,
tem-se que o § l°, do art. r do Decreto n", 17.079/95, foi tacitamente revogado.

Como se observa de sua redação, ° § l", do art. 2° do Decreto
n". 17.079/95, estabelecia que as Administrações Regionais estipulariam o valor
devido. mediante ordem de serviço, tendo em vista os critérios ali estipulados, os
quais refletiam o comando do acima transcrito § l° do art. 2° da Lei n". 769/94. .
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A situação criada pelo art. 4° da Lei Distrital n", 2.574/00 -
aosclurarnente não isonômica, reconheçamos, na medida em que determinava que se
cobrasse o mesmo preço público para todas as regiões administrativas, que se
mostram marcadamente diferentes, em termos de valor de mercado dos imóveis -
vigorou até o dia 17 de dezembro de 2007, quando o Egrégio Tribunal de Justiça do
Distrito Federal reconheceu a inconstitucionalidade dessa lei, em razão de insanável
vício de iniciativa, uma vez que proposta por parlamentar, apesar de tratar de
matéria de iniciativa exclusiva do Governador do Distrito Federal.

Como acima exposto, a essa decisão na ADI n°.
2006.00.2.010281-7 foram conferidos efeitos ergas omnes e ex tunc, de modo a
tornar inexistentes os efeitos jurídicos decorrentes da Lei n", 2.574/00, importando,
para o deslinde da presente consulta, a perda da eficácia de seu transcrito artigo 4°.

Tal dispositivo, como salientado acima, importou na
revogação tácita do § 1°, do art. 2° do Decreto n'', 17.079/95, bem como do § 1° do
an, 2°, da Lei Distrital n", 769/94, os quais, em face do efeito repristinatório
decorrente da decisão na citada Ação Direta de Inconstitucionalidade, voltam a
prn-Iuzfr efeitos jurídicos desde a data em que entrou em vigor li lei declarada
inconstitucional.

Diante disso, a situação jurídica hoje presente deve assim ser
considerada: desde 16 de agosto de 2000, data de publicação da inconstitucional Lei
n''. 2.574/00, os preços públicos decorrentes da ocupação de áreas públicas no
Distrito Federal devem ser ajustados aos termos do comando do § 1° do art. 2° da
Lei n", 769/94, conjugado com o § 1°, do art. 2°, do Decreto n", 17.079/95.

Eventuais cobranças a maior, em face desse entendimento,
evidentemente, não podem ser tidas como aplicação retroativa de norma jurídica,
uma vez que, diante dos efeitos da decisão judicial na citada ADI, são esses os
valores, desde 16 de agosto de 2000, devidos.

Os valores, mínimo e máximo, estipulados 40 Decreto n",
19.:!'1i5/98 devem ser corrigidos pela UFIR, tendo em vista o disposto no artigo 1°,
ccput e parágrafo único, da Lei Distrital n". 1.118, de 21 de junho de 1996, que
dispõe:
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Art. r. Os valores expressos na legislação em Unidade
Padrão do Distrito Federal - UPDF ficam convertidos em real,
considerando-se o valor da UPDF equivalente a R$ 97,63
(noventa e sete reais e sessenta e três centavos).

Parágrafo Único - Os valores resultantes da aplicação
do caput serão atualizados com base nos mesmos percentuais e
periodicidade em que for reajustada a Unidade Fiscal de
Referência - UFIR ou indexador que vier a substituí-la.

Embora os valores, mínimo e máximo, estabelecidos no
Decreto n". 19.265/98, estejam expressos em real, isso se deu em face da conjugação
dessa Lei n". 1.118/96 com o § 2° do art. 2° do Decreto n". 17.079/95, o qual

estabelece que:

Ar. ]". (...)

§ 2° - O preço será obtido pela aplicação dos
coeficientes estabelecidos pela Administração Regional, incidentes
sobre o valor da Unidade Padrão do Distrito Federal - UPDF,
fixada para o mês de pagamento.

Ante o exposto, passamos a responder às indagações

ap rese ntadas à fi. 286:

1 ~ "Se a Lei n". 2.574/00 foi considerada inconstitucional,
poderá ser aplicado (sic) pra cobrança de preço público, a partir de agosto de
2000, data da publicação da legislação em comento, os valores previstos pelo

Decreto nO. 17.079/95 e suas alterações?"

Restringindo-nos aos termos da indagação, temos que, tal
como exposto acima, em face da declaração de inconstitucionalidade da Lei Distrital
nO.2.574/00, com efeitos ex tunc, a aplicação, desde 16 de agosto de 2000, do
Decreto n°. 17.079/95 e suas alterações é medida que se impõe, nêc se tratando
de mera faculdade para Administração.

Com efeito, as Administrações Regionais deverão,
necessariamente, aplicar referido Decreto desde 16 de agosto de 2000, em especial o
comando de seu artigo r, § 1°, tendo em vista a diferenciação de valores
ar.resentada no Anexo I, com redação conferida pelo Decreto n". 19.265/98.

. ,..,•.,,,""_.«;=~~ ~~,-Á\,
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2 - "No caso de se poder aplicar o Decreto n". 17.079/95 e
suas alterações, deve a Administração Regional publicar Ordem de Serviço tendo
por base as tabelas de referência de preço público publicadas na Ordem de Serviço
n", 26, do dia 26 de moio de 1998, às fls. 272 a 275, que estabeleceu valores
diferenciados por grupos de Regionais?"

A Ordem de Serviço n''. 26, de 26 de maio de 1998, cópia
acostada às fls. 272/275, reflete diretriz da SUeAR para que as Administrações
Regionais aplicassem o comando do art. 2°, § 1°, do Decreto n''. 17.079/95, na
estipulação dos valores para cada Grupo de Regiões Administrativas.

~ Em verdade, cada Administração Regional deveria editar sua
própria ordem de serviço, razão pela qual se observa, às fls. 277/279, que a
Administração do Lago Sul, editou ordens de serviço nos anos de 1998 e 1999 com
esse desiderato.

Nessa medida, enquanto não for efetuada uma verdadeira
revisão nos valores, mínimo e máximo, estipulados no Decreto na. 19.265/98, seus
valores deverão tão-somente sofrer reajuste pela UFIR, tal como exposto acima.

Assim, entre 16 de agosto de 2000 e a presente data, os
valores a serem cobrados pelo uso de área pública devem corresponder aos valores
fixados no Decreto n", 19.265/98, corrigidos pela variação da UFIR.

A fIXaçãodesses valores deve se dar por ordem de servlço
de cada Administraçio Regional, dentro daqueles limites, nos termos do art. 2°,
§ I", do Decreto n°. 17.079/95, estipulando o valor devido para cada ano, desde
1t~de agosto de 2000.

Uma vez que a Ordem de Serviee n", 26, de 26 de maio de
1998, da SUCAR teve por objetivo "estabelecer tabelas referenciais de preço
público para ocupação de áreas públicas com finalidade comercial ou de
prestação de serviços, recomendadas às Administrações Regionais, para
publicação de suas respectivas Ordens de Serviços, conforme o disposto no
Decreto n". 17.079, de 28 de dezembro de 1995", entendo, smj, que as
Administrações Regionais devem editar suas ordens de serviço, tendo por base
essas tabelas de referência, com o devido reajuste, nos termos da Lei Distrital

.• __"..... .~.-."._" •.,..,-~.""""'t \).;~
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n". ).)18/96, a exemplo da Ordem de Serviço n". 71, de 04 de outubro de 1999,

editada pela Administração do Lago Sul.

Após os cálculos dos novos valores devidos para cada utente,
as Administrações Regionais deverão notificar os usuários das áreas públicas, dando
ciência dos valores devidos, em face da diferença resultante, abrindo-se-lhes prazo
para eventual impugnação, após o quê deve ser estipulado prazo para o pagamento,
com possibilidade de parcelamento, deixando de se efetuar cobrança de juros e

multas, porquanto indevidos.

Essa a situação jurídica atualmente vigente DO Distrito

~ Federal.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, restringindo-me aos termos da consulta,
concluo, smj, que, em face da declaração de inconstitucionalidade da Lei Distrital
n''. 2.574/00. com efeitos ex tunc, as Administrações Regionais deverão,
necessariamente, aplicar o Decreto n", 17.079/95, desde 16 de agosto de 2000, em
especial o comando de seu artigo 2°, § 10, tendo em vista a diferenciação de valores
expressa em seu Anexo I, com redação conferida pelo Decreto n''. 19.265/98.

Para tanto, as Administrações Regionais devem editar suas
ordens de serviço, tendo por base as tabelas de referência expressas na Ordem de
Serviço n". 26, de 26 de maio de 1998, da então SUCAR, com o devido reajuste, nos
termos da Lei Distrital n". 1.118/96, estipulando o valor devido para cada ano, desde

16 de agosto de 2000.

É o parecer, que s~meto à considera ~uperior.
I /' /

Brasília/DF, Q8 de r;lere' o ~e< 08.

d/i '
LUÍSM;"~< ~SSOA

-----/. »Ó:
Procurador do1>tStrito Federal
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nO 17.079/1995 para fins de cobrança do preço público, bem
como se a Administração Regional deve publicar Ordem de

Serviço, tendo por base as tabelas de referência de preço
público, publicadas na OS nO 26/1998, que estabeleceu
valores diferenciados por grupos regionais.

o i. Procurador do Distrito Federal
des aqnado a se manifestar Or. Luís Márcio Olinto Pessoa

se.Lí.errt cu que, uma vez reconhecidos inexistentes os efeitos

jt.ridicos decorrentes da Lei nO 2.574/2000, ficou sem
etí céc ; o seu artigo 4°, cujo texto rezava que "o preço

pLDlico seria cobrado pelo valor minirno constante da tabela
do Anexo I do Decreto nO 17.079/1995, alterado pelo Decreto
nO 19.265/1996".

Logo, em face do princípio repristinat6rio

inerente à decisão em ação direta de inconstitucionalidade

julgada procedente, as normas revogadas pela lei

inconstitucional voltam a produzir seus efeitos.

Dessa forma, como o art. 4° da Lei nO

2.:,74/2000 havia revogado, tacitamente, o §1° do art. 2° do

Decret.o ns 17.079/95, bem como o §1° do art. 2° da Lei

r.ie.t r í t.eL n'' 769/1994, forçoso reconhecer tais dispositivos

voltam a produzir seus efeitos juridicos, desde a data em

qUE~ entrou em vigor a lei declarada inconstitucional, ou

seja, 16 de agosto de 2000.

Assim sendo, impõe-se a aplicação, desde 16

de agosto de 2000, do Decreto n" 17.079/95, em especial o

comando do art. 2°, §1°, tendo em vista a diferenciação de

i"
: ~'r-' ...•
l."...- •• ", .• ,
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.~ va lares apresentada no Anexo ri com redação conferida pelo

[ie:reto nO 19.265/1998.

o i. parecerista assinalou, ainda, a necessidade
de as Administrações Regionais editarem suas ordens de
serviço, tendo por base as tabelas de referência expressas
na os n'' 26 da então SUCAR, com o devido reajuste, nos

termos da Lei Distrital n" 1.118/96, estipulando o valor

devido para cada ano, desde 16 de agosto de 2000.

Ante o exposto, considerando que a matéria foi

afcr dada corretamente, aprovo o Parecer nO 072/2008-
PROCAD/PGDF, alçando-o ao crivo superior de Vossa

Ex::elência.

Brasilia, 08 de fevereiro de 2008 .
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MÁRCIA CARVALHO GAZETA
Procuradora-Chefe Substituta da PROCAD
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o ilustre Procurador do Distrito Federal Luis

MÁRCIO OLlNTO PESSOA esclareceu que, uma vez declarada a

inconstitucionalidade, com efeitos ex tunc, da Lei n° 2.574/2000, restou

sem eficácia o seu artigo 4°, que estabelecia:

Até que se promova a regulamentação desta Lei, o preço
público será cobrado pelo valor mínimo constante da
tabela do Anexo I do Decreto n° 17.079, de 29 de
dezembro de 1995, alterado pelo Decreto n° 19.265, de
26 de maio de 1996.

Informou, outrossim, que, em virtude do efeito

repristinat6rio da declaração de inconstitucionalidade de ato normativo,

as normas revogadas pela lei declarada inconstitucional - ou seja, o art.

20, § 10, do Decreto n° 17.079/95 e o art. 2°, § 1°, da Lei nO769/94 -

readquiriram sua eficácia plena, desde a data em que entrara em vigor a

lei revogadora.

Sob esse prisma, concluiu que os dispositivos legais

",pristinados devem ser necessariamente aplicados desde 16 de agosto

,>,2000, em especial o art. 2", § 1°, do Decreto n° 17.079/95, haja vista

a diferenciação de valores expressa em seu Anexo I, com a redação

dada pelo Decreto n° 19.265/98.

Salientou o parecerista, por fim, que as

Administraçôes Regionais devem editar suas ordens de serviço tendo

por base as tabelas de referências constantes da OS n° 26/98 da então

SUCAR, com o devido reajuste, na forma estabelecida pela Lei n°

1 .118/96, estipulando o valor devido para cada ano, desde 16 de agosto

da 2000. f~ ---- --i~"1;;; o' - ,,>O:t ,
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·'• o pronunciamento foi endossado pela Procuradora-

Chefe Substituta da Procuradoria Administrativa, MÁRCIA CARVALHO

GAZETA.

Estou de acordo com o entendimento externado

pela Procuradoria especializada, razão por que APROVO O PARECER

N0 0072/2008 - PROCAD/PGDF, de autoria do ilustre Procurador do

Distrito Federal Luis MÁRCIO OLlNTO PESSOA, e determino a

restituição dos autos à Secretaria de Estado de Governo do Distrito

Fnderal.

! ~_/~~~~",;::..- )

LEONARDO ANT I D SANCHES
Procurador-Geral AdjuntOdo Distrito Federal

Substituto
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